
Diário da República, 2.ª série — N.º 227 — 24 de Novembro de 2006 (Parte Especial) 26 971

ARTIGO 34.º

Dissolução da sociedade

A sociedade dissolve-se nos casos previstos na Lei.

ARTIGO 35.º

Liquidação

A liquidação do património, em consequência da dissolução da socie-
dade, é feita extrajudicialmente através de uma comissão liquidatária
constituída pelos membros da direcção ou director único em exercí-
cio, se a assembleia geral não deliberar doutro modo.

ARTIGO 36.º

Foro competente

Para os litígios que oponham a sociedade aos accionistas, seus her-
deiros ou representantes, ou a outros membros dos órgãos sociais é
competente o foro da comarca de Lagoa, com expressa renúncia a
qualquer outro.

ARTIGO 37.º

Designação dos órgãos sociais

São, desde já, designados, para os órgãos sociais e para o triénio
2005/2007, os seguintes membros:

Assembleia geral: presidente — José Pedro Aguiar-Branco, casado,
natural de Lordelo do Ouro, Porto, residente na Rua de José Falcão,
100, 2.º, Porto; vice-presidente — Denis Daurel, casado, natural de
Bordéus (Gironde), França, residente na Rua Servandoni, 34, B.P. 23,
33023, Bordeaux, Cedex, França; secretária — Maria Augusta Fernan-
do, casada, natural de Santo Ildefonso, Porto, residente na Rua de
José Falcão, 100, 2.º, Porto.

Conselho geral: presidente — Hervé Dumas, casado, residente em
28.400 Nogent Le Rotrou, Margon, Route de Cahrtres, em França;
vice-presidente — Pierre Le Corre, casado, residente em 52, Rue
Camille Desmoulins, em França, em presentação da sociedade
Unilec, S. A.; vogais — Jacques Bouhier, casado, residente em 33.230,
Fondettes, Les Closroute de Tours, em França, em representação da
sociedade Fondis, S. A., António Vieira, casado, residente no lugar dos
Quatro Caminhos, freguesia de Tavarede, concelho de Figueira da Foz,
em representação da sociedade Figueiradis — Sociedade de
Distribuição, S. A., Jean Huet, casado, residente em Blois, em França,
em representação da sociedade Sobledis, S. A.

Director único — Philippe Vinois, casado, residente no Cabeço do
Mocho, Portimão.

Sociedade de Revisores Oficiais de Contas/Revisor Oficial de Con-
tas: efectivo — Carlos Teixeira, Noé Gomes & Associados, SROC, L.da,
com sede na Rua da Torrinha, 228 H, 6.º, Porto, pessoa colectiva
n.º 501381171, representada por Noé Gonçalves Gomes; suplente —
Paula Saraiva & Manuel Pereira, Sociedade de Revisores Oficiais de
Contas, com sede na Rua da Torrinha, 228 H, 6.º, Porto, pessoa
colectiva n.º 502427850, representada por Ana Paula Monteiro Bar-
beitos Saraiva e Silva.

Está conforme o original.

18 de Janeiro de 2006. — A Segunda-Ajudante, Rosa Maria
Gregolho Marcos Brito Beleza. 2009949900

LEIRIA

BOMBARRAL

JOAQUIM GABRIEL LOPES & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Bombarral. Matrícula
n.º 00013/771213; identificação de pessoa colectiva n.º 500712921;
averbamento n.º 2 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 02/10082001.

Certifico que pela inscrição acima indicada foi feito o seguinte
registo:

Cessação de funções de gerente de Rosa Maria Ferreira Lopes Si-
mões por renúncia em 31 de Julho de 2001.

Conferida, está conforme.

14 de Agosto de 2001. — A Ajudante, Maria Leonor Domingos
Rodrigues Gabriel Cordeiro. 3000219431

FIGUEIRÓ DOS VINHOS

MADIPIRES — TRANSPORTES, L.DA

Sede: Aldeia Fundeira, Bairradas, Figueiró dos Vinhos

Conservatória do Registo Comercial de Figueiró dos Vinhos. Matrícu-
la n.º 00442/990203; identificação de pessoa colectiva
n.º 504424823.

Certifico que para os fins previstos nas disposições combinadas dos
artigos 42.º n.º 1 e 72.º, n.º 3, ambas do Código do Registo Comerci-
al, que se acham depositadas na pasta respectiva os legais documen-
tos para o registo de prestação de contas, referente ao ano de 2000,
da sociedade supra referida.

Está conforme o original.

17 de Agosto de 2001. — A Ajudante, em exercício, Maria Fátima
Simões Miranda Campos. 3000219519

LISBOA
CASCAIS

IRMÃOS GOMES, SUCESSORES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 6492
(Oeiras); identificação de pessoa colectiva n.º 502341076; inscri-
ção n.º 5; número e data da apresentação: 16/980921.

Certifico que foram depositados os documentos respeitantes às
prestações de contas da sociedade em epígrafe do ano de 1997.

27 de Agosto de 2001. — A Ajudante Principal, Maria da
Conceição Ferreira Marques. 3000219359

MERCNET — COMÉRCIO E SERVIÇOS
NA INTERNET, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 11 944/
981009 (Oeiras).

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referente ao ano de 1998, em relação à sociedade em epí-
grafe.

Está conforme o original.

12 de Julho de 2001. — O Conservador, José António Dias Pestana.
3000219426

COLINA DO MOINHO — COOPERATIVA
DE HABITAÇÃO E CONSTRUÇÃO, C. R. L.

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 06368
(Oeiras); inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 16/
980623.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelos artigos constantes do seguinte contrato:

Documento complementar elaborado nos termos do n.º 2 do arti-
go 64.º do Código do Notariado, que faz parte integrante da escri-
tura lavrada a fl.  142 do livro n.º 163-I das notas do 15.º Cartório
Notarial de Lisboa.

Estatutos

CAPÍTULO I

Disposições gerais

ARTIGO 1.º

Denominação e sede

1 — A cooperativa adopta a denominação de Colina do Moinho —
Cooperativa de Habitação e Construção, C. R. L., e tem a sua sede na
Quinta de Santa Marta, sala n.º 1, Algés, freguesia de Algés, concelho
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de Oeiras, deliberação da direcção pode a sede social ser deslocada
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

Fins e ramo do sector cooperativo

1 — A Cooperativa visa, sem fins lucrativos, a satisfação das ne-
cessidades habitacionais dos seus membros bem como o fomento da
cultura em geral, mediante a sua cooperação e entreajuda, e com
observância dos princípios cooperativos.

2 — A Cooperativa integra-se no ramo do sector cooperativo da
habitação e construção, previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do
Código Cooperativo aprovado pela Lei n.º 51/96, de 7 de Setembro e
no Decreto-Lei n.º 218/82, de 2 de Junho, e respectivas alterações.

ARTIGO 3.º

Objecto social

Constitui objecto social da Cooperativa a construção e arrenda-
mento de habitações para os cooperadores.

ARTIGO 4.º

Associação com outras pessoas colectivas

No âmbito da realização dos seus fins, e mediante deliberação da
assembleia geral, a Cooperativa poderá associar-se com outras ,pes-
soas colectivas, de natureza cooperativa ou não cooperativa.

CAPÍTULO II

Capital, jóia e títulos de investimento

ARTIGO 5.º

Montante, subscrição, realização e representação do capital

1 — O capital social da Cooperativa é variável e ilimitado, com
um montante mínimo inicial de quatrocentos mil escudos, o qual se
encontra totalmente subscrito e realizado em numerário pelos cinco
cooperadores fundadores.

2 — O capital é representado por títulos nominativos com o valor
de vinte mil escudos cada, devendo cada cooperador subscrever o
mínimo de três títulos, ou outro superior que venha a ser deliberado
pela assembleia geral.

ARTIGO 6.º

Transmissão dos títulos de capital

Os títulos de capital são transmissíveis mediante autorização da
direcção, sob condição de o adquirente ou sucessor já ser cooperador
ou, reunindo as condições exigidas, solicitar a sua admissão.

ARTIGO 7.º

Jóia

Como condição para a admissão de cooperadores, poderá ser exi-
gido o pagamento de uma jóia, cujo montante e modo de realização
serão objecto de deliberação da assembleia geral.

ARTIGO 8.º

Emissão de títulos de investimento

l — A Cooperativa poderá emitir títulos de investimento median-
te deliberação da assembleia geral.

2 — As condições de emissão poderão ser definidas em regulamen-
to aprovado pela assembleia geral.

CAPÍTULO III

Dos cooperadores

SECÇÃO I

Admissão

ARTIGO 9.º

Condições de admissão

1 — Podem ser membros da Cooperativa todas as pessoas que,
preenchendo os requisitos exigidos na Lei, nos estatutos e nos regu-
lamentos internos, declarem querer assumir tal qualidade.

2 — Logo que a Cooperativa tenha catorze membros efectivos, só
serão admitidos novos membros em caso de demissão ou exclusão de
algum daqueles.

3 — No entanto, a Cooperativa só poderá condicionar a admissão
de novos membros à existência de programas de construção em que
os candidatos possam ser integrados, nos termos do disposto no arti-
go quinto do Decreto-Lei n.º 218/82, de 2 de Junho.

ARTIGO 10.º

Membros

1 — A Cooperativa terá membros fundadores, efectivos e honorá-
rios.

2 — São membros fundadores os subscritores do acto de constitui-
ção da Cooperativa.

3 — Consideram-se membros efectivos, os membros fundadores e
todos aqueles que venham a ser regularmente admitidos pela direcção.

4 — As pessoas singulares ou colectivas que tenham prestado ser-
viços relevantes à Cooperativa ou à comunidade local, podem ser
aceites como membros honorários mediante deliberação da assembleia
geral.

5 — Os membros honorários têm o direito de participar nas as-
sembleias gerais, mas não podem votar nem ser eleitos para qualquer
órgão social.

SECÇÃO II

Direitos e deveres dos cooperadores

ARTIGO 11.º

Direitos dos cooperadores

Os membros da Cooperativa têm, entre outros, os seguintes direi-
tos:

a) Participar nas assembleias gerais, apresentando, discutindo e
votando propostas;

b) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais;
c) Requerer informações aos órgãos sociais competentes e exami-

nar a escrituração e as contas da Cooperativa, nos termos e condi-
ções que forem fixados pela assembleia geral;

d) Requerer a convocação da assembleia geral nos termos definidos
nos Estatutos e na Lei;

e) Apresentar a sua demissão.

ARTIGO 12.º

Demissão

1 — Os cooperadores podem apresentar a sua demissão por meio
de documento escrito dirigido à direcção com a antecedência mínima
de trinta dias, sem prejuízo da sua responsabilidade pelo não cumpri-
mento das obrigações como membros da Cooperativa.

2 — Os cooperadores que apresentem a sua demissão perdem a
favor da Cooperativa o direito de aquisição da propriedade objecto do
contrato promessa por eles celebrado, mas têm direito à restituição
dos valores por si entregues à Cooperativa. A restituição de tais va-
lores será realizada nos termos e condições previstos no Código Co-
operativo, mas nunca antes de a Cooperativa os receber do coopera-
dor ou cooperadores que os venham a substituir.

ARTIGO 13.º

Deveres dos cooperadores

1 — Os membros da Cooperativa devem respeitar os princípios
cooperativos e as Leis, os Estatutos e os regulamentos internos em
vigor.

2 — Constituem ainda deveres dos cooperadores, e entre outros:
a) Participar nas assembleias gerais;
b) Aceitar e exercer os cargos sociais para que tenham sido eleitos,

salvo motivo justificado de escusa;
c) Participar, em geral, nas actividades da Cooperativa e prestar o

trabalho ou serviço que lhes competir;
d) Efectuar pontualmente os pagamentos a que estejam obrigados.

ARTIGO 14.º

Quota administrativa

1 — Os cooperadores devem pagar, mensalmente, uma quota cujo
montante será fixado pela assembleia geral, sob proposta da direcção.

2 — A existência de mora no pagamento das quotas à data da elei-
ção é causa de inelegibilidade para qualquer órgão social.
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ARTIGO 15.º

Comparticipações dos cooperadores

1 — Após realização do capital social por si subscrito, e com o
propósito de amortizar o fogo que pretendam adquirir à Cooperativa,
os cooperadores contribuirão mensalmente com a importância que
vier a ser deliberada pela assembleia geral sob proposta da direcção e
de acordo com as condições de financiamento da Cooperativa.

2 — O regulamento interno da Cooperativa poderá estabelecer as
condições de pagamento desta contribuição, bem como a existência
de mensalidades extraordinárias e de outras comparticipações a reali-
zar pelos cooperadores.

SECÇÃO III

Disciplina

ARTIGO 16.º

Sanções disciplinares

Aos membros que faltem ao cumprimento pontual das suas obriga-
ções poderão ser aplicadas as seguintes sanções:

a) Repreensão escrita registada;
b) Multa;
c) Suspensão de direitos sociais até 180 dias;
d) Perda de mandato;
e) Exclusão.
2 — A aplicação das penas previstas nas alíneas a) a c) do número

anterior é da competência exclusiva da direcção, sem prejuízo de re-
curso para a assembleia geral; as demais penas só podem ser aplicadas
pela assembleia geral.

3 — O regulamento interno da Cooperativa deverá prever os de-
senvolvimentos adequados a estas previsões de natureza disciplinar,
nomeadamente no que se refira à tramitação do processo tendente à
aplicação de qualquer sanção e às garantias de defesa dos infractores.

ARTIGO 17.º

Extensão aos casos de exclusão

O disposto no n.º 2 do artigo 12.º aplica-se aos casos de exclusão
de cooperadores.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais

SECÇÃO IV

Disposições gerais

ARTIGO 18.º

Órgãos

1 — Os órgãos sociais da Cooperativa são os seguintes:
a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O fiscal único ou o conselho fiscal.
2 — A assembleia geral e a direcção poderão determinar a consti-

tuição de comissões especiais de duração limitada, destinadas ao de-
sempenho de determinadas tarefas.

3 — O funcionamento dos órgãos sociais reger-se-á genericamente
pelo disposto no artigo 43.º do Código Cooperativo, cabendo à as-
sembleia geral deliberar sobre a eventual remuneração dos respectivos
titulares ou a exigência de prestação de caução por parte dos mem-
bros da direcção e dos gerentes.

ARTIGO 19.º

Mandatos

Os titulares dos órgãos sociais são eleitos de entre os membros
efectivos da Cooperativa, por períodos de três anos, sendo sempre
reelegíveis. Os titulares dos, órgãos, sociais que cessem os seus man-
datos, mantêm-se em funções até, à tomada de posse dos membros
eleitos, a qual é conferida pelo presidente da mesa da assembleia geral
ou pelo seu substituto legal.

3 — Os titulares dos órgãos sociais que apresentem a sua demissão
ou substituição, manter-se-ão igualmente em funções até ao momen-
to em que forem efectivamente substituídos.

SECÇÃO V

Da assembleia geral

ARTIGO 20.º

Definição e composição

 1 — A assembleia geral é o órgão supremo da Cooperativa, e as
suas deliberações, quando tomadas nos termos legais e estatutários,
são obrigatórias para os restantes órgãos sociais e para todos os co-
operadores.

2 — A assembleia geral é constituída por todos os cooperadores
no pleno gozo dos seus direitos sociais.

ARTIGO 21.º

Sessões

1 — A assembleia geral reunirá em sessões ordinárias e extraordi-
nárias.

2 — A assembleia geral ordinária reunirá duas vezes por ano. A
primeira reunião deverá ocorrer até trinta e um de Março de cada
ano para apreciação e votação do relatório e contas do exercício,
bem como do parecer do órgão de fiscalização e da certificação legal
das contas, quando exista. A segunda reunião far-se-á até 31 de De-
zembro para apreciação do orçamento e do plano de actividades para
o exercício seguinte.

3 — A assembleia geral extraordinária reunirá quando convocada
por iniciativa do presidente da Mesa, a pedido da direcção ou do ór-
gão de fiscalização, ou a requerimento de, pelo menos, 10 % dos
cooperadores, com o mínimo de cinco.

ARTIGO 22.º

Mesa da assembleia geral

1 — A mesa da assembleia geral é constituída por um presidente e
por um vice-presidente. Por deliberação da assembleia geral poderá
também ser eleito um terceiro membro, que assumirá o cargo de se-
cretário.

2 — Ao presidente da mesa incumbe convocar a assembleia geral,
presidir à mesma e dirigir os respectivos trabalhos, verificar as con-
dições de elegibilidade dos candidatos aos órgãos sociais e conferir
posse aos eleitos para tais órgãos, sendo substituído, nas suas faltas e
impedimentos, pelo vice-presidente.

3 — Quando exista secretário, competir-lhe-á coadjuvar o presi-
dente na orientação dos trabalhos e elaborar as actas das reuniões.

ARTIGO 23.º

Convocatória

1 — Em geral, as reuniões da assembleia geral são convocadas pelo
presidente da mesa com, pelo menos 15 dias de antecedência.

2 — As sessões extraordinárias, quando perdidas por algum dos
demais órgãos sociais ou requeridas por grupos; de cooperadores, nos
termos„estatutários, devem ser convocadas no prazo de quinze dias
após tal solicitação para se realizarem no prazo máximo de trinta
dias, contados sobre o mesmo facto.

3 — Em qualquer dos casos, a convocatória deverá incluir a ordem
de trabalhos da reunião, bem como o dia, hora e local da sua realiza-
ção.

4 — A convocatória para reunião em que conste da ordem de tra-
balhos a deliberação sobre alteração dos Estatutos, deve ainda incluir
o texto integral das alterações a propor à votação.

5 — As convocatórias devem ser afixadas nos locais em que a
Cooperativa tenha a sua sede ou outras formas de representação so-
cial, e será sempre enviada a todos os cooperadores, por carta regis-
tada com aviso de recepção ou por protocolo.

ARTIGO 24.º

Quórum

1 — A assembleia geral reunirá à hora marcada na convocatória,
se estiver presente ou devidamente representada mais de metade dos
membros com direito de voto.

2 — Se à hora marcada não existir quórum, a assembleia geral reu-
nirá 30 minutos depois com a presença ou representação de qualquer
número de membros.

3 — As assembleias convocadas em sessão extraordinária a reque-
rimento dos cooperadores só reunirão se estiverem presentes pelo
menos três quartos dos requerentes.
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ARTIGO 25.º

Competência

Para além do que se dispõe no artigo 49.º do Código Cooperativo,
a assembleia geral é ainda competente para:

a) Deliberar sobre a deslocação da sede social;
b) Deliberar sobre a emissão de títulos de investimento, suas con-

dições, objectivos e regime;
c) Mandatar membros da Cooperativa para, em sua representação,

apresentarem propostas e votarem no âmbito de outras organizações
de tipo cooperativo ou não cooperativo de que faça parte;

d) Autorizar a associação com outras pessoas colectivas;
e) Deliberar, sob proposta da direcção, a atribuição da qualidade de

membro honorário;
f) Deliberar sobre a alteração do capital mínimo a subscrever por

cada cooperador.
ARTIGO 26.º

Deliberações

1 — São nulas todas as deliberações tomadas sobre matérias não
incluídas na ordem de trabalhos constante da convocatória, salvo se,
estando presentes ou representados todos os cooperadores no pleno
gozo dos seus direitos sociais, concordarem expressamente por una-
nimidade com tal inclusão, ou tratando-se de deliberação incidente
sobre matéria prevista no artigo 68.º do Código Cooperativo.

2 — Todas as deliberações serão lavradas em acta, a elaborar pela
mesa.

ARTIGO 27.º

1 — As deliberações são tomadas por maioria simples dos votos
expressos.

2 — É, porém, exigida maioria qualificada de dois terços dos votos
expressos, nas seguintes matérias:

a) Alteração dos Estatutos;
b) Aprovação e alteração de regulamentos internos;
c) Fusão, cisão e dissolução da Cooperativa;
d) Filiação em uniões, federações, confederações ou organizações

internacionais e associação com outras pessoas colectivas;
e) Exclusão de cooperadores e todas as deliberações tomadas como

instância de recurso relativamente a sanções aplicadas pela direcção;
f) Exercício do direito de acção civil ou penal contra directores,

gerentes e outros mandatários e membros do órgão de fiscalização;
3 — Cada cooperador dispõe de um voto, qualquer que seja a sua

participação no capital da Cooperativa.
4 — É admitido o voto por correspondência e o voto por repre-

sentação.

SECÇÃO VI

Da direcção

ARTIGO 28.º

Composição

1 — A direcção é composta por um ou mais membros, sempre em
número ímpar, conforme for deliberado pela assembleia geral que os
eleger, e sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 55.º do Código
Cooperativo.

2 — Os membros eleitos cooptarão entre si o presidente, o vice-
presidente, o tesoureiro e os secretários, consoante os casos.

3 — Além destes, poderão ser eleitos m ou dois suplentes, confor-
me o número de directores for igual ou superior a os quais serão cha-
mados à efectividade de funções em caso de falta ou impedimento
daqueles por período superior a 60 dias.

4 — Nas situações em que a direcção for colegial, o vice-presiden-
te substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

5 — Quando existam, ao tesoureiro caberá a responsabilidade pela
gestão e controle dos valores monetários da cooperativa, e ao secre-
tário competirá elaborar as actas das reuniões e manter o respectivo
livro actualizado, bem como o serviço de expediente geral.

ARTIGO 29.º

Competências

1 — A direcção é o órgão de administração e de representação da
Cooperativa, competindo-lhe, nomeadamente, e para além do que se
dispõe no artigo 52.º do Código Cooperativo:

a) Negociar e contratar todos os instrumentos jurídicos necessári-
os à gestão da Cooperativa, no âmbito do seu objecto social;

b) Negociar e contratar, nos termos legais, quaisquer empréstimos
ou financiamentos destinados a actividades da Cooperativa;

c) Aceitar doações, heranças ou legados;

d) Transmitir aos cooperadores, mediante contrato de compra e
venda, a futura propriedade individual dos fogos que vier a construir;

e) Estabelecer acordos e contratos de assistência técnica e de ges-
tão necessários ou úteis aos fins sociais;

f) Em geral, executar todas as deliberações raramente tomadas pela
assembleia geral.

ARTIGO 30.º

Reuniões da direcção

1 — A direcção reúne, ordinária ou extraordinariamente, sempre
que for convocada

2 — A direcção deve reunir em sessão ordinária pelo menos uma
vez em cada mês; e em sessão extraordinária, por iniciativa do seu
presidente ou a pedido da maioria dos seus membros.

3 — A direcção, quando colegial, delibera por maioria simples e
sempre que esteja presente mais de metade dos seus membros efecti-
vos.

4 — Os membros suplentes, quando existam, poderão assistir e
participar nas reuniões da direcção, sem direito a voto.

5 — De cada reunião da direcção será lavrada a competente acta.

ARTIGO 31.º

Vinculação da Cooperativa

1 — A Cooperativa obriga-se em todos os actos e contratos com
a assinatura de um director.

2 — Nos casos em que a direcção seja colegial, serão, porém, ne-
cessárias as assinaturas conjunta de dois directores, sendo sempre uma
delas a do presidente.

3 — Nos actos de mero expediente será; sempre bastante a assina-
tura de qualquer pelo seu presidente.

ARTIGO 32º

Delegação de poderes

A direcção poderá sempre delegar poderes de representação e ad-
ministração para a prática de certos actos ou categorias de actos em
qualquer dos seus membros ou em mandatários.

SECÇÃO VII

Do órgão de fiscalização

ARTIGO 33.º

Composição

1 — A fiscalização da Cooperativa ficará a cargo de um fiscal úni-
co ou de um conselho fiscal, composto sempre por um número ímpar
de membros, conforme venha a ser deliberado pela assembleia geral
que os eleja de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 60.º do Código
Cooperativo.

2 — Os membros eleitos cooptarão entre si o presidente.

ARTIGO 34.º

Competência

1 — Ao órgão de fiscalização compete o controlo e fiscalização
da Cooperativa, incumbindo-lhe designadamente:

a) Verificar o cumprimento da Lei, dos Estatutos e dos regulamen-
tos, bem como das deliberações regularmente tomadas pela assem-
bleia geral;

b) Examinar a escrita e toda a documentação da Cooperativa sem-
pre que julgue conveniente;

c) Verificar o saldo de caixa e a existência de títulos de valores de
qualquer espécie, quando entenda necessário, o que fará constar das
respectivas actas;

d) Elaborar relatório sobre a acção fiscalizadora exercida durante o ano;
e) Emitir parecer sobre o relatório de gestão e as contas do exer-

cício e o orçamento e plano de actividades para o ano seguinte;
f) Emitir parecer sobre os assuntos que lhe sejam apresentados pela

direcção, bem como os que entenda convenientes para a boa prosse-
cução dos objectivos da Cooperativa;

g) Requerer a convocação da assembleia geral nos termos estatutários.
2 — Os membros do órgão de fiscalização podem, por direito pró-

prio, assistir às reuniões da direcção.

ARTIGO 35.º

Reuniões e deliberações

1 — O órgão de fiscalização, quando colegial reúne, sob convoca-
ção do seu presidente.
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2 — As reuniões em sessão ordinária, devem realizar-se, pelo me-
nos, uma vez em cada três meses. As sessões extraordinárias reali-
zam-se por iniciativa do seu presidente ou a pedido da maioria dos
seus membros.

3 — O órgão de fiscalização, quando colegial, delibera por maioria
simples e sempre que esteja presente mais de metade dos seus mem-
bros efectivos.

4 — De cada reunião será lavrada a competente acta.

CAPÍTULO V

Aplicação de resultados e reservas

ARTIGO 36.º

Aplicação de excedentes

Os excedentes de cada exercício, resultantes das operações com
membros, serão aplicados nas reservas, nos termos fixados nos Esta-
tutos.

ARTIGO 37.º

Reservas obrigatórias

A Cooperativa constituirá as seguintes reservas obrigatórias:
a) Reserva legal;
b) Reserva para educação e formação cooperativas;
c) Reserva para conservação e reparação;
d) Reserva para construção.

ARTIGO 38.º

Reserva legal

A reserva legal destina-se a cobrir eventuais perdas do exercício,
para ela revertendo:

a) Uma parte dos excedentes apurados em cada exercício, a fixar
anualmente pela assembleia geral, com o mínimo de 5 %;

b) Os excedentes anuais líquidos gerados pelas operações com não
membros;

c) Metade do valor das jóias pagas pelos membros;
d) Os rendimentos resultantes da aplicação de importâncias inte-

gradas na própria reserva.

ARTIGO 39.º

Reserva para educação e formação cooperativa

1 — A reserva para educação e formação cooperativa destina-se a
cobrir as despesas com a educação cooperativa, designadamente dos
cooperadores, e com a formação cultural e técnica destes, à luz do
cooperativismo e das necessidades da Cooperativa.

2 — Revertem para esta reserva:
a) Uma parte dos excedentes anuais líquidos provenientes das ope-

rações com cooperadores, a fixar anualmente pela assembleia geral,
com o mínimo de 1 %;

b) Os donativos e subsídios que forem especialmente destinados ao
seu fim;

c) Metade do valor das jóias pagas pelos membros;
d) Os rendimentos resultantes da aplicação de importâncias inte-

gradas na própria reserva.
3 — As formas de aplicação desta reserva serão determinadas pela

assembleia geral, devendo a direcção integrar no plano anual de acti-
vidades um plano de formação para sua aplicação.

ARTIGO 40.º

Reserva para conservação e reparação

1 — A reserva para conservação e reparação destina-se a financiar
obras de conservação, reparação e limpeza de todos os fogos atribu-
ídos pela Cooperativa e, bem assim, das áreas adjacentes aos mesmos.

2 — Esta, reserva será constituída com o valor das comparticipa-
ções mensais dos membros que gozem das habitações atribuídas e o
seu montante global não poderá exceder 10 % do valor actualizado
dos imóveis.

3 — O valor da comparticipação referida no numero anterior será
fixada anualmente pela assembleia geral com base na área coberta de
cada fogo.

ARTIGO 41.º

Reserva para construção

1 — A reserva para construção destina-se a financiar a construção
ou aquisição de novos fogos ou instalações sociais da Cooperativa.

2 — Reverte para esta reserva um montante não superior a 10 %
dos valores referidos nas alíneas a) a f) do artigo 46.º dos Estatutos,
a fixar pela assembleia geral.

ARTIGO 42.º

Outras reservas

A assembleia geral poderá deliberar a constituição, modo de for-
mação, de aplicação e de liquidação de outras reservas.

CAPÍTULO VI

Da habitação cooperativa

ARTIGO 43.º

Regime de propriedade

A Cooperativa adopta o regime de propriedade individual dos fo-
gos, nos termos do Decreto-Lei n.º 218/82, de 2 de Junho.

ARTIGO 44.º

Forma de transmissão e preço

O direito de propriedade sobre os fogos é transmitido aos coopera-
dores mediante um contrato de compra e venda.

2 — O preço de venda dos fogos construídos ou adquiridos pela
Cooperativa não pode exceder o custo médio das habitações do mes-
mo tipo, categoria e localização, construídos ou adquiridos na mesma
data.

ARTIGO 45.º

Transmissão de fogos adquiridos pelos cooperadores

1 — Após o integral pagamento do preço acordado para a venda,
os cooperadores poderão alienar os fogos de sua propriedade a terceiros.

2 — Em todos os actos de transmissão entre vivos, os cooperado-
res obrigam-se a vincular os eventuais adquirentes dos seus lotes ou
fogos já construídos relativamente a todas as obrigações a que eles
próprios se encontrem obrigados.

ARTIGO 46.º

Custo dos fogos

O custo de cada fogo construído pela Cooperativa corresponde à
soma dos seguintes valores:

a) Custo do terreno e das infra-estruturas;
b) Custo dos estudos e projectos;
c) Custo da construção e dos equipamentos complementares quan-

do integrados nas edificações;
d) Encargos administrativos com a execução da obra;
e) Encargos financeiros com a execução da obra;
f) Montante das licenças e taxas devidas até à entrega do fogo em

condições de ser habitado;
g) Reserva para construção, a fixar pela assembleia geral, em

montante não superior a 10 % da soma dos valores referidos nas alí-
neas anteriores e de acordo com o disposto no artigo quadragésimo
primeiro dos Estatutos.

ARTIGO 47.º

Atribuição dos fogos

A atribuição dos fogos será feita nos termos de regulamento inter-
no a aprovar em assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

ARTIGO 48.º

Aforamento

Para resolução de qualquer questão ou litígio emergente das rela-
ções entre os cooperadores ou entre estes e a Cooperativa, é escolhi-
do o foro da comarca de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer
outro.

ARTIGO 49.º

Actos anteriores à constituição da Cooperativa

A Cooperativa assume todos os direitos e obrigações resultantes de
qualquer acto ou contrato celebrado pelos cooperadores fundadores
antes da data da sua constituição e em função dela.
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Órgãos sociais nomeados para o triénio de 1998-2000:
Director único — Victor Manuel Casqueiro Herdeiro, divorciado.
Fiscal único — Maria Luísa Rodrigues Casqueiro Herdeiro.

Está conforme o original.

6 de Junho de 2001. — A Segunda-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Neves Galrito. 3000219425

SINTRAESTORIL — SOCIEDADE JORNALÍSTICA
DA REGIÃO DE TURISMO, SINTRA,
CASCAIS, OEIRAS E MAFRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 05531
(Oeiras); identificação de pessoa colectiva n.º 501134999; inscri-
ção n.º 02; número e data da apresentação: 06/30121998.

Certifico que foram depositados os documentos respeitantes às
prestações de contas da sociedade em epígrafe do ano de 1997.

16 de Agosto de 2001. — A Ajudante Principal, Maria da
Conceição Ferreira Marques. 3000219515

AZUDECOR — AZULEJOS DECORATIVOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 02412
(Oeiras); identificação de pessoa colectiva n.º 501878351; inscri-
ção n.º 5; número e data da apresentação: 05/30121998.

Certifico que foram depositados os documentos respeitantes às
prestações de contas da sociedade em epigrafe do ano de 1997.

16 de Agosto de 2001. — A Ajudante Principal, Maria da
Conceição Ferreira Marques. 3000219516

NETJURIS — CONSULTORES DE GESTÃO,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 17 111/
010529 (Sintra); inscrição n.º 01; número e data da apresentação:
26/010529.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege
pelos artigos constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma NETJURIS — Consultores de
Gestão, Unipessoal, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua da Cidade de Belo Hori-
zonte, 5, 5.º, C, freguesia de Cacém, concelho de Sintra.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser desloca-
da, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a consultoria empresarial e de gestão
e a difusão de informação económica e jurídica, em especial através
da internet.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro, é
de dez mil euros representado por uma quota de igual valor nominal,
pertencente ao sócio único.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência e a representação da sociedade, pertencem ao só-
cio único ou a não sócios, com ou sem remuneração conforme aquele
decidir.

2 — Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 — Ficam desde já nomeados gerentes o sócio único e o não só-
cio Manuel Casimiro de Jesus Chantre, casado, residente na Avenida
de D. José I, 2, em Oeiras.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos per-
mitidos e por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos comple-
mentares e ou empresas não coincida no todo ou em parte com aque-
le que a sociedade.

Esta certidão está conforme o original.

15 de Agosto de 2001. — A Segunda-Ajudante, Maria Gabriela da
Cruz de Brito Trindade. 3000219517

BIOMEDIS — IMPORTAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO
DE PRODUTOS HOSPITALARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 10 246
(Sintra); identificação de pessoa colectiva n.º 503531049; inscri-
ção n.º 01; número e data da apresentação: 24/19951102.

Certifico que, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelos artigos constantes do seguinte contrato:

1.º

1 — A sociedade adopta a firma BIOMEDIS — Importação e Co-
mercialização de Produtos Hospitalares, L.da, e tem a sua sede na Rua
da Cidade de Madrid, lote 169-A, subcave esquerda, freguesia de Agual-
va-Cacém, concelho de Sintra.

2 — A gerência poderá deslocar a sede dentro do mesmo concelho
ou para concelho limítrofe, bem como abrir filiais, sucursais e outras
formas de representação.

2.º

A sociedade tem por objecto a importação e comercialização de
produtos hospitalares.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de quatro-
centos mil escudos e corresponde à soma das seguintes quotas: uma de
trezentos e oitenta mil escudos da sócia Maria da Conceição Mouti-
nho de Bourbon dos Santos Almeida e uma de vinte mil escudos da
sócia Maria Isabel da Silva Sabino.

4.º

Os sócios poderão celebrar com a sociedade contratos de suprimen-
tos nos termos e condições a fixar em assembleia geral.

5.º

1 — A cessão e divisão de quotas entre os sócios é livremente
permitida.

2 — A cessão de quotas a estranhos fica dependente do prévio e
expresso consentimento da sociedade, sendo neste caso reservado o
direito de preferência à sociedade em primeiro lugar e depois aos
sócios.

3 — Para possibilitar o exercício desse direito de preferência, o
sócio que pretenda ceder a sua quota deverá comunicar à sociedade e
aos restantes sócios, por carta registada com aviso de recepção, o
pretendente, assim como todas as condições do negócio. Se, dentro
do prazo de 30 dias da recepção dessas cartas a sociedade os sócios
não exercerem o direito de preferência, entende-se que a ele renun-
ciaram.

6.º

É vedado aos sócios constituir uma quota, ou parte dela, em garan-
tia ou caução de alguma obrigação, sem prévio consentimento da
sociedade.

7.º

1 — A gerência da sociedade é nomeada em assembleia geral, po-
dendo ser remunerada ou não, conforme for deliberado.

2 — Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos e
para a sua representação em juízo ou fora dele, activa e passivamen-
te, é suficiente a assinatura de um gerente.

3 — Fica desde já designada gerente a sócia Maria da Conceição
Moutinho de Bourbon dos Santos Almeida.

8.º

1 — A sociedade poderá amortizar qualquer quota desde que:
a) O seu titular viole o disposto no artigo 5.º;
b) A quota tenha sido ou venha a ser penhorada, arrestada, ou de

alguma forma apreendida judicialmente.




